
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.246 - SC (2017/0117154-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE TIMBÓ 
ADVOGADOS : JEAN PIERRE BEZERRA MUSEKA  - SC020107 

 MARIA CAROLINA SCHWARZ BERRI E OUTRO(S) - 
SC026502 

 BARBARA HOCHHEIM  - SC027181 
RECORRIDO : ROLAND KANNENBERG 
ADVOGADOS : LADEMIR KUMMROW  - SC017560 

 ROBERTA SIMIONI KUMMROW  - SC036806 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. 
LEI ESPECÍFICA PARA CADA OBRA. EXIGIBILIDADE. ART. 82, I, DO 
CTN. 
1. O art. 82, I, do CTN exige lei específica, para cada obra, autorizando a 
instituição de contribuição de melhoria. Se a publicação dos elementos previstos 
no inciso I do art. 82 do CTN deve ser prévia à lei que institui a contribuição de 
melhoria, só pode se tratar de lei específica, dada a natureza concreta dos dados 
exigidos. 
2. Acórdão recorrido consone a jurisprudência firmada em ambas as Turmas 
integrantes da Primeira Seção do STJ.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 05 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECORRIDO : ROLAND KANNENBERG 
ADVOGADOS : LADEMIR KUMMROW  - SC017560 
   ROBERTA SIMIONI KUMMROW  - SC036806 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, “a”, 

da CF/88, objetivando a reforma do Acórdão recorrido que entendeu necessária para 

instituição de contribuição de melhoria a edição de lei específica com os detalhes atinentes à 

obra. O acórdão impugnado contém a seguinte ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. INEXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA 
A LEGITIMAR A COBRANÇA. REPASSE DE VERBAS DO GOVERNO 
FEDERAL QUE CUSTEOU PARTE DA PAVIMENTAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA QUE SE BASEOU NO CUSTO TOTAL 
DA OBRA. NULIDADE DA EXAÇÃO EVIDENCIADA. 
PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DE APELAÇÃO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 

"Por se tratar de tributo, não há dúvida de que a instituição de contribuição 
de melhoria relativamente a cada obra realizada, nos termos do art. 150, I, da 
Constituição, depende sempre de lei especifica. O art. 82 do CTN torna 

inequívoca tal necessidade, exigindo que conste, da lei específica, os detalhes 
atinentes à obra' (Leandro Paulsen, in Direito Tributário: Constituição e Código 
Tributário à luz da doutra e da jurisprudência - Porto Alegre: Livraria do 
Advogado: ESMAFE, 2005, p. 206)". (Apelação Cível n. 2014.065250-3, de 
Braço do Norte, Relator: Des. Jorge Luiz de Borba, 1a Cam. Dir. PM., j. 
05/05/2015).

Alega o recorrente, em apertada síntese, a ausência de uniformização 

jurisprudencial e violação ao art. 82 do CTN, na medida em que se não exige lei específica pra 
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cada obra, sendo suficiente a LC Municipal nº 377/2009 para tanto.

Transcorreu in albis o prazo para contrarrazões.

O Recurso Especial foi inadmitido na origem com base na Súmula 83/STJ, 

desafiando o Agravo do art. 544 do CPC/1973. O Agravo foi provido e convertido em 

Recurso Especial nos termos da decisão de fl. 225, e-STJ, sem prejuízo de exame posterior 

mais profundo da admissibilidade.

É o breve relatório. Passo a me manifestar.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.246 - SC (2017/0117154-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.06.2017.

O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência firmada em 

ambas as Turmas integrantes da Primeira Seção do STJ, verbis: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. 
LEI ESPECÍFICA PARA CADA OBRA. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
PUBLICAÇÃO DE DOIS EDITAIS. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA DO LANÇAMENTO. SÚMULA 07 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DO DISSÍDIO.
1. A contribuição de melhoria é tributo cujo fato imponível decorre da valorização 
imobiliária que se segue a uma obra pública, ressoando inequívoca a necessidade 
de sua instituição por lei específica, emanada do Poder Público construtor, obra 
por obra, nos termos do art. 150, I, da CF/88 c/c art. 82 do CTN, uma vez que a 
legalidade estrita é incompatível com  qualquer cláusula genérica de tributação. 
(Precedentes: REsp 739.342/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 04/05/2006; REsp 444.873/RS, 
Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2005, 
DJ 03/10/2005) 2.  In casu, consoante dessume-se do voto condutor do acórdão 
recorrido, o entendimento esposado pelo Tribunal a quo diverge da jurisprudência 
dominante nesta Corte Superior, in verbis: "Inicialmente, destaco que entendo não 
ser necessária a existência de uma lei específica, obra por obra, para a instituição 
e cobrança de contribuição de melhoria.
Nessa perspectiva, tenho que o Município apelado logrou comprovar o 
atendimento ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I, da CF/88), ao acostar 
ao presente feito, a Lei Municipal nº 286/96 de fl. 151, a qual autoriza o Poder 
Executivo a realização de obras de pavimentação asfáltica nas ruas no perímetro 
urbano, o que abarca a hipótese sob exame." 3. O conhecimento do presente 
inconformismo, no tocante à alegada ausência da publicação do edital de 
conclusão da obra, bem assim da notificação prévia do lançamento, resta 
interditado a esta Corte Superior, à luz da Súmula 07/STJ, porquanto concluiu a 
instância a quo, com ampla cognição fático-probatória, in verbis: "Da mesma 
forma, não merecem acolhida as alegações relativas à inobservância dos demais 
requisitos legais, especificamente no que concerne à publicação de edital de 
realização e conclusão da obra e notificação/intimação do apelante, visto que 
restaram ambos comprovados nos autos às fls. 62 e 100/101, bem como à fl.45, 
bastantes para preencher os referidos requisitos previstos no CTN, art. 82, I, e 
Decreto-Lei n.º 195/67, art. 5º. " 4. A admissão do recurso especial pela alínea 
"c" do permissivo constitucional exige a demonstração do dissídio na forma 
prevista pelo RISTJ, com a demonstração analítica das circunstâncias que 
assemelham os casos confrontados, o que inocorreu, in casu.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.
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(REsp 927.846/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/08/2010, DJe 20/08/2010)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. LEI 
ESPECÍFICA PARA CADA OBRA. NECESSIDADE.
I - O aresto embargado assentou o entendimento sobre a necessidade de lei 
específica para cada obra, presente o propósito da Municipalidade em instituir 
Contribuição de Melhoria.
II - Nesse contexto, esclareceu que a cobrança de tributo por simples ato 
administrativo da autoridade competente fere, ademais, o princípio da 
anterioridade, ou não-surpresa para alguns, na medida em que impõe a potestade 
tributária sem permitir ao contribuinte organizar devidamente seu orçamento, nos 
moldes preconizados pela Constituição Federal (art. 150, III, "a").
III - Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 739.342/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/06/2006, DJ 19/06/2006, p. 110)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. LEI ESPECÍFICA 
PARA CADA OBRA. NECESSIDADE.
I - Inexiste, in casu, a alegada violação ao art. 535, II, do CPC, porquanto o 
extenso voto-condutor do aresto recorrido examinou detidamente todas as 
questões pertinentes ao desate da lide, sendo certo que o mero inconformismo 
não justifica a oposição de Embargos de Declaração.
II - No tocante ao dissídio pretoriano, saliente-se que o Recorrente limitou-se a 
transcrever as ementas dos Acórdãos indicados como paradigmas, sem, no 
entanto, proceder ao devido cotejo analítico, de modo que restou desatendido o 
art. 255, e parágrafos, do RI/STJ.
III - A questão a ser dirimida por esta Corte, cinge-se à necessidade, ou não, de 
lei específica, para exigência de Contribuição de Melhoria, em cada obra feita 
pelo Município, ou seja, uma lei para cada vez que a Municipalidade for exigir o 
referido tributo em decorrência de obra por ela realizada.
IV - É de conhecimento comum que a referida Contribuição de Melhoria é tributo 
cujo fato imponível decorre de valorização imobiliária causada pela realização de 
uma obra pública. Nesse passo, sua exigibilidade está expressamente 
condicionada à existência de uma situação fática que promova a referida 
valorização. Este é o seu requisito ínsito, um fato específico do qual decorra 
incremento no sentido de valorizar o patrimônio imobiliário de quem 
eventualmente possa figurar no pólo passivo da obrigação tributária.
V - Mesmo sem adentrar conclusivamente à questão da classificação das 
espécies tributárias, é fácil perceber que determinados tributos revelam 
inequívoca carga discriminatória, porquanto somente podem atingir determinadas 
pessoas que efetivamente podem ser sujeitos passivos da obrigação tributária, 
seja por se beneficiarem de um serviço estatal público específico e divisível (no 
caso das taxas), seja em razão de valorização na sua propriedade em face do 
Estado ter realizado uma obra pública, como ocorre na hipótese ora sub judice. E 
isto em decorrência da mera leitura de preceitos constitucionais (art. 145, da 
Constituição Federal). Por isso a exigência, também constitucional, de respeito ao 
princípio da legalidade.
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VI - Acrescente-se, ainda, que a cobrança de tributo por simples ato 
administrativo da autoridade competente fere, ademais, o princípio da 
anterioridade, ou não-surpresa para alguns, na medida em que impõe a potestade 
tributária sem permitir ao contribuinte organizar devidamente seu orçamento, nos 
moldes preconizados pela Constituição Federal (art. 150, III, "a").
VII - Por fim, quanto ao argumento do Recorrente no sentido de que cumpriu as 
exigências de publicação prévia de dois editais, verifico que a Corte a quo, 
soberana quanto à possibilidade de exame do conjunto fático-probatório, não 
reconheceu plausibilidade à alegação, de modo que se revela inviável essa 
apreciação em sede de Recurso Especial, por força do óbice imposto pela Súmula 
nº 07/STJ.
VIII - Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido.
(REsp 739.342/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 04/05/2006, p. 141)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. REQUISITOS. NEXO 
DE CAUSALIDADE ENTRE A OBRA E A VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL. 
PROVA QUE COMPETE AO ENTE TRIBUTANTE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1. É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual é imprescindível para a 
instituição da contribuição de melhoria lei prévia e específica; e valorização 
imobiliária decorrente da obra pública, sendo da administração pública o ônus da 
referida prova.
2. Não há como aferir eventual violação do dispositivo citado por violado sem que 
se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, porquanto a Corte 
estadual concluiu pela inexistência de provas da efetiva valorização do imóvel, 
fato gerador do tributo em tela.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 539.760/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014)
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. REQUISITOS. NEXO 
DE CAUSALIDADE ENTRE A OBRA E A VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL. 
PROVA QUE COMPETE AO ENTE TRIBUTANTE. REEXAME. SÚMULA 
7 DO STJ.
1. Para ser válida a contribuição de melhoria, é imprescindível, além da realização 
de obra pública e da efetiva constatação de valorização do imóvel, a 
comprovação de nexo de causalidade entre esses dois fatos, ou seja, a prova de 
que a valorização decorreu estritamente da obra levada a efeito pelo ente 
tributante, a quem compete o ônus da prova.
2. Diferentemente do que se afirma no recurso especial, conclusão diversa da 
manifestada pela instância de origem a respeito da moldura fática da causa 
demandaria reexame de questões probatórias, expediente inviável no âmbito do 
apelo nobre, a teor do entendimento firmado na Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 417.697/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013)
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De fato, o art. 82 do CTN reza: 

Art. 82. A lei relativa à contribuição de melhoria observará os 
seguintes requisitos mínimos:

        I - publicação prévia dos seguintes elementos:
        a) memorial descritivo do projeto;
        b) orçamento do custo da obra;
        c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada 

pela contribuição;
        d) delimitação da zona beneficiada;
        e) determinação do fator de absorção do benefício da 

valorização para toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela 
contidas;

Se a publicação dos elementos acima descritos, insertos no inciso I do art. 82 

do CTN, deve ser prévia à lei que institui a contribuição de melhoria, nenhuma dúvida resta de 

que só pode se tratar de lei específica, para cada obra, conforme assentado na jurisprudência 

deste Tribunal, dada a natureza casuística dos dados reclamados. 

Correto o Acórdão vergastado que se alinha ao entendimento pacificado no 

STJ.

Por não ter sido o Recurso Especial interposto pela divergência, mas por 

violação de lei federal, deixo de aplicar a Súmula 83/STJ à espécie, julgando o próprio mérito 

da impugnação recursal.  

Posto isto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE TIMBÓ 
ADVOGADOS : JEAN PIERRE BEZERRA MUSEKA  - SC020107 

 MARIA CAROLINA SCHWARZ BERRI E OUTRO(S) - SC026502 
 BARBARA HOCHHEIM  - SC027181 

RECORRIDO : ROLAND KANNENBERG 
ADVOGADOS : LADEMIR KUMMROW  - SC017560 

 ROBERTA SIMIONI KUMMROW  - SC036806 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições de Melhoria

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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